
 
 

 

AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.572.850 - RS (2015/0310166-0)

RELATOR : MINISTRO HUMBERTO MARTINS
AGRAVANTE : MARIA IVONE HANSEL 
ADVOGADO : JEAN CHARLES FREITAS DA SILVA 
AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL 

EMENTA

TRIBUTÁRIO. REGIME DE COMPETÊNCIA. 
VERBAS RECEBIDAS ACUMULADAMENTE. FORMA DE 
CÁLCULO INSTITUÍDA PELO ART. 12-A DA LEI 7.713/88, 
INTRODUZIDO PELA MP 497/2010, CONVERTIDA NA LEI 
12.350/2010. INAPLICABILIDADE A VALORES ANTERIORES A 
2010. PRECEDENTES. SÚMULA 83/STJ.

A sistemática de cálculo do imposto de renda sobre 
valores acumulados instituída pelo art. 12-A da Lei 7.713/88, introduzido 
pela MP 497/2010, convertida na Lei 12.350/2010, limita-se aos 
rendimentos auferidos cumulativamente após 2010, consoante determina 
o § 7º do referido artigo. Precedentes. Incidência da Súmula 83/STJ.

Agravo regimental improvido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 
indicadas, acordam os Ministros da SEGUNDA Turma do Superior Tribunal de Justiça 
"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)." Os Srs. Ministros Herman Benjamin, Mauro 
Campbell Marques, Assusete Magalhães (Presidente) e Diva Malerbi (Desembargadora 
convocada do TRF da 3a. Região) votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília (DF), 15 de março de 2016(Data do Julgamento)

MINISTRO HUMBERTO MARTINS  
Relator
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.572.850 - RS (2015/0310166-0)
  

RELATOR : MINISTRO HUMBERTO MARTINS
AGRAVANTE : MARIA IVONE HANSEL 
ADVOGADO : JEAN CHARLES FREITAS DA SILVA 
AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HUMBERTO MARTINS (Relator): 

Cuida-se de agravo regimental interposto por MARIA IVONE HANSEL 
contra decisão monocrática de minha relatoria que apreciou recurso especial interposto 
com o objetivo de reformar acórdão proferido pelo Tribunal Regional Federal da 4ª 
Região assim ementado (fls. 267/273, e-STJ):

EMBARGOS À EXECUÇÃO DE SENTENÇA. IRPF. VERBAS 
ACUMULADAS. REGIME DE COMPETÊNCIA. CORREÇÃO 
MONETÁRIA. FACDT. SELIC. APLICAÇÃO DO ART. 12-A DA LEI 
7.713/88. AUSÊNCIA DE PREVISÃO NO TÍTULO EXECUTIVO. 
INAPLICABILIDADE RETROATIVA.

1. O valor do imposto de renda, apurado pelo regime de 
competência e em valores originais, deve ser corrigido, até a data da 
retenção na fonte sobre a totalidade de verba acumulada, pelo 
mesmo fator de atualização monetária dos valores recebidos 
acumuladamente (em ação trabalhista, como no caso, o FACDT - 
fator de atualização e conversão dos débitos trabalhistas). A taxa 
SELIC, como índice único de correção monetária do indébito, 
incidirá somente após a data da retenção indevida.

2. Descabe pretender-se a aplicação da sistemática 
estabelecida pelo art. 12- A da Lei 7.713/88, seja porque não há 
título garantindo nesse sentido, seja porque as verbas acumuladas 
foram recebidas anteriormente à novel legislação.

3. Somente aos rendimentos recebidos de forma acumulada a 
partir de 1º de janeiro de 2010 pode ser aplicado o novo regime de 
tributação, exclusivo na fonte, do imposto de renda incidente sobre 
rendimentos percebidos de forma acumulada, quando 
correspondentes a períodos anteriores ao recebimento, conforme a 
previsão do § 7º do art. 12-A da Lei nº 7.713/1988. (TRF4, Embargos 
Infringentes Nº 5019718-91.2011.404.7200, 1ª SEÇÃO, Juiz Federal 
Francisco Donizete Gomes, por unanimidade, juntado aos autos em 
08/07/2013).

A decisão agravada não conheceu do recurso especial do agravante nos 
Documento: 1497143 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 22/03/2016 Página  2 de 4



 
 

 

termos da seguinte ementa (fls. 334/337, e-STJ):

TRIBUTÁRIO. REGIME DE COMPETÊNCIA. VERBAS 
RECEBIDAS ACUMULADAMENTE. FORMA DE CÁLCULO 
INSTITUÍDA PELO ART. 12-A DA LEI N. 7.713/88, INTRODUZIDO 
PELA MP N. 497/2010, CONVERTIDA NA LEI N. 12.350/2010. 
INAPLICABILIDADE A VALORES ANTERIORES A 2010. 
PRECEDENTES. SÚMULA 83/STJ. RECURSO ESPECIAL NÃO 
CONHECIDO.

Nas razões do regimental, a agravante reitera sua tese de que o art. 12-A 
da Lei 7.713/88 pode ser aplicado retroativamente, o que lhe legitima a aplicação da 
metodologia de cálculo prevista no indigitado normativo em relação a verbas referentes a 
período anterior a 2010. Pugna, por fim, caso não seja reconsiderada a decisão 
agravada, pela submissão do presente agravo à apreciação da Turma.

É, no essencial, o relatório.
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.572.850 - RS (2015/0310166-0)
  

EMENTA

TRIBUTÁRIO. REGIME DE COMPETÊNCIA. 
VERBAS RECEBIDAS ACUMULADAMENTE. FORMA DE 
CÁLCULO INSTITUÍDA PELO ART. 12-A DA LEI 7.713/88, 
INTRODUZIDO PELA MP 497/2010, CONVERTIDA NA LEI 
12.350/2010. INAPLICABILIDADE A VALORES ANTERIORES A 
2010. PRECEDENTES. SÚMULA 83/STJ.

A sistemática de cálculo do imposto de renda sobre 
valores acumulados instituída pelo art. 12-A da Lei 7.713/88, introduzido 
pela MP 497/2010, convertida na Lei 12.350/2010, limita-se aos 
rendimentos auferidos cumulativamente após 2010, consoante determina 
o § 7º do referido artigo. Precedentes. Incidência da Súmula 83/STJ.

Agravo regimental improvido.
  
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HUMBERTO MARTINS (Relator): 

Nada a prover.

Conforme consignado na decisão agravada, no cálculo dos valores a 
serem restituídos, o Tribunal de origem reconheceu o dever de observância do regime de 
competência, visto que "descabe pretender-se a aplicação da sistemática 
estabelecida pelo art. 12-A da Lei 7.713/88, seja porque não há título garantindo 
nesse sentido, seja porque as verbas acumuladas foram recebidas anteriormente à 
novel legislação, cuja aplicação retroativa não poderia ser determinada nesta 
seara. Nesse sentido, a 1ª Seção deste Tribunal, por ocasião do julgamento dos 
Embargos Infringentes nº 5019718-91.2011.404.7200, firmou entendimento no 
sentido de que apenas aos rendimentos recebidos de forma acumulada a partir de 
1º de janeiro de 2010 pode ser aplicado o novo regime de tributação, exclusivo na 
fonte, do imposto de renda incidente sobre rendimentos percebidos de forma 
acumulada, quando correspondentes a períodos anteriores ao recebimento, 
conforme a expressa previsão do § 7º do art. 12-A da Lei nº 7.713/1988" (fl. 268, 
e-STJ).

O entendimento exarado encontra respaldo na jurisprudência que se 
formou no STJ, que reconhece a inviabilidade de aplicação das disposições contidas no 
art. 12-A da Lei 7.713/88 em período anterior à sua vigência, ocorrida em 2010, com a 
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entrada em vigor da MP 497/2010, convertida na Lei 12.350/2010.

A propósito, recentes julgados:

1. Na hipótese em análise o contribuinte recebeu a verba 
acumuladamente antes do advento da MP nº 497/2010, convertida 
na Lei nº 12.350/2010, que incluiu o art. 12-A na Lei nº 7.713/88. Nos 
termos do art. 105 do CTN, a legislação tributária se aplica aos fatos 
geradores futuros e pendentes, não se aplicando, portanto, a fatos 
geradores pretéritos, salvo nas hipóteses do art. 106 do CTN, o que 
não é o caso dos autos. Tal conclusão também se extrai do caput  do 
art. 144 do CTN, segundo o qual o lançamento reporta-se à data da 
ocorrência do fato gerador da obrigação e rege-se pela lei então 
vigente, ainda que posteriormente modificada ou revogada. Dito isto, 
é de se reconhecer a inaplicabilidade do art. 12-A da Lei nº 7.713/88 
aos fatos geradores ocorridos antes de 2010, ou seja, do advento da 
MP nº 497/2010, convertida na Lei nº 12.350/2010, que o incluiu na 
Lei nº 7.713/88. Precedentes.

(AgRg nos EDcl no REsp 1.505.535/RS, Rel. Ministro MAURO 
CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, julgado em 
06/10/2015, DJe 16/10/2015.)

1.  A jurisprudência do STJ encontra-se assentada no sentido de 
que o regime previsto no art. 12-A da Lei 7.713/1988, incluído pela 
Lei 12.350/2010, não é aplicável aos fatos geradores ocorridos antes 
de sua entrada em vigor (AgRg no REsp 1.476.091/RS, Rel. Ministro 
Humberto Martins, Segunda Turma, DJe 20/2/2015; REsp 
1.488.517/RS, Rel. Ministro Mauro Campbell Marques, Segunda 
Turma, DJe 10/11/2014).

(AgRg no REsp 1.494.890/RS, Rel. Ministro HERMAN 
BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, julgado em 22/09/2015, DJe 
11/11/2015.)

1. A sistemática de cálculo do imposto de renda sobre valores 
acumulados instituída pelo art. 12-A da Lei n. 7.713/88, introduzido 
pela MP n. 497/2010, convertida na Lei n. 12.350/2010, limita-se aos 
rendimentos auferidos cumulativamente após 2010, consoante 
determina o § 7º do referido artigo. REsp 1.488.517/RS, Rel. Min. 
Mauro Campbell Marques, Segunda Turma, julgado em 04/11/2014, 
DJe 10/11/2014.

(AgRg no REsp 1.476.091/RS, Rel. Ministro HUMBERTO 
MARTINS, SEGUNDA TURMA, julgado em 12/02/2015, DJe 
20/02/2015.)
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2. Pretende a recorrente a aplicação da sistemática do art. 
12-A da Lei nº 7.713/88 para o cálculo do imposto de renda incidente 
sobre verba recebida acumuladamente em período anterior a sua 
vigência, a saber, em 2007. Nos termos do art. 105 do CTN, a 
legislação tributária se aplica aos fatos geradores futuros e 
pendentes, não se aplicando, portanto, a fatos geradores pretéritos, 
salvo nas hipóteses do art. 106 do CTN, o que não é o caso dos 
autos. Tal conclusão também se extrai do caput  do art. 144 do CTN, 
segundo o qual o lançamento reporta-se à data da ocorrência do fato 
gerador da obrigação e rege-se pela lei então vigente, ainda que 
posteriormente modificada ou revogada. Dito isto, é de se 
reconhecer a inaplicabilidade do art. 12-A da Lei nº 7.713/88 aos 
fatos geradores ocorridos antes de 2010.

(REsp 1.488.517/RS, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL 
MARQUES, SEGUNDA TURMA, julgado em 04/11/2014, DJe 
10/11/2014.)

Portanto, das razões acima expendidas, verifica-se que o Tribunal a quo 
decidiu de acordo com jurisprudência desta Corte, de modo que se aplica à espécie o 
enunciado da Súmula 83/STJ, verbis: "Não se conhece do recurso especial pela 
divergência, quando a orientação do Tribunal se firmou no mesmo sentido da 
decisão recorrida".

Ressalte-se que o teor do referido enunciado aplica-se, inclusive, aos 
recursos especiais interpostos com fundamento na alínea "a" do permissivo 
constitucional.

Confiram-se os seguintes julgados: AgRg no Ag 1.151.950/DF, Rel. 
Ministra MARIA ISABEL GALLOTTI, QUARTA TURMA, DJe 29/4/2011; AgRg no 
Ag 894.731/MG, Rel. Ministro VASCO DELLA GIUSTINA (Desemb. convocado do 
TJ/RS), TERCEIRA TURMA, DJe 22/2/2011; AgRg no REsp 795.184/SP, Rel. 
Ministro CELSO LIMONGI (Desemb. convocado do TJ/SP), Sexta Turma, DJe 
1º/2/2011; AgRg no Ag 1.168.707/AM, Rel. Min. TEORI ALBINO ZAVASCKI, 
PRIMEIRA TURMA, DJe 2/2/2010; AgRg no Ag 1.197.348/RJ, Rel. Min. CASTRO 
MEIRA, SEGUNDA TURMA, DJe 25/11/2009.

Com efeito, da leitura da petição de agravo regimental, não se extrai 
argumentação relevante apta a infirmar os fundamentos do julgado ora recorrido. O 
recurso em análise, na verdade, nada acrescenta às razões anteriormente expendidas, 
limitando-se a reiterá-las.

Dessarte, nada havendo a retificar ou esclarecer na decisão agravada, 
deve esta ser mantida por seus próprios e jurídicos fundamentos.
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Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É como penso. É como voto.

MINISTRO HUMBERTO MARTINS
Relator
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2015/0310166-0 REsp 1.572.850 / RS

Números Origem:  450005233320104047111  50005233320104047111  50013520920134047111  
50022476720134047111  RS-50005233320104047111  RS-50013520920134047111  
RS-50022476720134047111  TRF4-50005233320104047111

PAUTA: 15/03/2016 JULGADO: 15/03/2016

Relator

Exmo. Sr. Ministro  HUMBERTO MARTINS

Presidente da Sessão
Exma. Sra. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. ELIZETA MARIA DE PAIVA RAMOS

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : MARIA IVONE HANSEL
ADVOGADO : JEAN CHARLES FREITAS DA SILVA
RECORRIDO : FAZENDA NACIONAL

ASSUNTO: DIREITO TRIBUTÁRIO - Impostos - IRPF / Imposto de Renda de Pessoa Física

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : MARIA IVONE HANSEL
ADVOGADO : JEAN CHARLES FREITAS DA SILVA
AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Herman Benjamin, Mauro Campbell Marques, Assusete Magalhães 
(Presidente) e Diva Malerbi (Desembargadora convocada do TRF da 3a. Região) votaram com o 
Sr. Ministro Relator.
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